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RESUMO

A Procriação Medicamente Assistida (PMA) e a adoção são hoje fenômenos tanto sociais como da
vida privada. A instituição dos laços de filiação e parentalidade se criam através da intervenção de equipes
interdisciplinares que devem aprofundar seu conhecimento a cerca de quem são estas pessoas que buscam
seus serviços e qual a real demanda com relação ao seu trabalho. O presente estudo buscou examinar de
forma exploratória e comparativa o perfil de candidatos a Procriação Medicamente Assistida e Adoção.
Foram estudados 50 casais provenientes do Ambulatório de Infertilidade do Hospital de Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e a Equipe de Adoção do Juizado da
Infância e da Juventude de Porto Alegre.
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ABSTRACT

Procreation Medically Assisted (PMA) and adoption, nowadays are social phenomena as well as of
private life. The groundwork for ties of filiation and parenthood are created due to the intervention of
interdisciplinary teams, which must deepen their knowledge about who are these people, who looks for
their services and what is the real demand in relation to their work. The present study intended to examine
in exploring and comparative manners the profile of candidates to Procreation Medically Assisted and
adoption. The study involved 50 couples coming from the Infertility Treatment Center of the Clinical
Hospital from the Rio Grande do Sul’s Federal University School of Medicine.

Key words: parenthood, filiation, adoption, infertility.

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, com o progresso da ciên-
cia, a adoção não é mais a única solução para
casais inférteis. As novas técnicas de reprodu-
ção humana aumentaram consideravelmente o
número de nascimentos, buscando assim, na ci-
ência biológica e genética, satisfazer o desejo
de tornar-se pais.

Tanto a adoção como a procriação medica-
mente assistida (PMA) são hoje um verdadeiro
fenômeno da sociedade e da vida privada. Isto
tem levado à necessidade de repensar os aspec-
tos jurídicos, bioéticos e psico-sociais da filiação
até então vigentes.

Abstraindo a adoção, a parentalidade sem-
pre teve um componente biológico, mas até re-
centemente a coincidência jurídica e biológica
era impossível de ser realizada, devido à falta
de meios confiáveis para determinar a existên-
cia de um vínculo de sangue.

Fora do contencioso, a filiação pode ser com-
provada por fatos ou atos jurídicos aos quais se
atribui uma presunção de verdade que dispensa
a demonstração dos fatos da procriação. Presun-
ção esta atribuída ao ato do nascimento da crian-

ça legítima. Nestes termos, a criança é declara-
da como originada dos esposos: o duplo fato
procriador – a parição pela esposa e a concep-
ção pelo marido – é presumida. Estas presun-
ções de verdade são igualmente consideradas
quanto: à posse pelo estado, o modo de estabe-
lecimento das filiações legítimas e naturais, e
ao reconhecimento voluntário de uma criança
natural, assim como às presunções relativas ao
período de concepção (300 a 180 dias antes do
nascimento).

Mas após a reforma legislativa francesa de
1972, conforme Sutton (1987), nenhuma destas
presunções é incontestável: o vínculo de filiação
presumido pode ser contestado e o sistema
comprobatório de presunção cede lugar à pes-
quisa jurídica da verdade biológica.

No entanto, há um risco de confusão uma
vez que a noção de parentalidade e filiação pas-
sam a ser menos claros. O que torna complexa a
noção de parentalidade é, primeiramente, a
incertitude sobre o seu fundamento. A
parentalidade é constituída pela filiação: mas
qual filiação? Isto passa a não ser tão evidente
uma vez que a filiação repousa sobre vários ele-
mentos e o direito atual se baseia tanto num
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como noutro, sem que seja possível discernir cla-
ramente qual o preferível. Por esta razão, toda a
decisão jurídica deve considerar os aspectos que
definem as novas formas de parentalidade e
filiação. Assim, o tema da reprodução humana
deve ser objeto de uma abordagem
multidisciplinar, para que todos os aspectos éti-
cos e psico-sociais possam embasar as decisões
no plano legal.

O instinto de reprodução constitui indiscu-
tivelmente a compulsão mais importante e mais
profunda de todo ser vivo. Desde sempre, o ho-
mem quis saber mais a respeito desse assunto
tão cheio de mistérios e fantasias. No entanto,
foi necessário esperar até o final do século XX
para se conhecer os mecanismos íntimos da re-
produção humana.

O homem sempre teve presente o desejo de
controlar tanto o nascimento quanto a morte e
sempre se questionou sobre as origens de sua
espécie, ou seja, como chegamos aqui, de onde
viemos e para onde vamos? Isso leva o público a
questionar e a debater o tema por vezes de for-
ma passional.

Depois da década de 60, quando as mulhe-
res conseguiram, por meio da contracepção quí-
mica, controlar suas gestações e, graças às no-
vas leis, interromper a gravidez, o ato de procri-
ação passou a ser fruto de desejo, e não mais do
acaso. A medicalização da reprodução humana
passa a ser um dos temas que suscita intensa
discussão.

A Procriação Medicamente Assistida
(PMA), através das novas técnicas de reprodu-
ção humana, tais como inseminação artificial
homóloga, que é realizada utilizando os gametas
do próprio casal, ou heteróloga, na qual utiliza-

se os gametas de um doador fértil, bem como a
Fecundação In Vitro (FIV) fizeram diminuir o
número de candidatos à adoção, buscando as-
sim, satisfazer o desejo de tornar-se pais. A cri-
ança passa então a ser um produto do desejo
dos pais e não mais do acaso.

Os casais dos anos 2000 podem decidir se
querem ou não procriar, incluindo o projeto do
filho como tantos outros – emprego, compra de
casa, viagens. O direito de ter filhos é reconhe-
cido como direito fundamental do ser humano,
assim como casar com pessoa de sua livre esco-
lha e formar família.

A contracepção química e a interrupção vo-
luntária da gestação, aceitas por lei em quase
todos os países do mundo, e o exercício de uma
vida sexual sem preconceitos deu aos casais a
idéia de que são todo poderosos, tendo toda a
liberdade para procriar. Os casais de hoje estão
convencidos de que podem tudo controlar, e por
isso, os que são inférteis não se conformam em
não conseguir “controlar” a geração de filhos.
A liberdade de procriar não lhes confere, auto-
maticamente, a possibilidade de procriar.

Entretanto, essa liberdade não lhes confere
de forma automática a possibilidade de procriar,
fazendo com que os jovens casais primeiramen-
te procurem resolver sua vida profissional antes
de assumirem a parentalidade. Esta espera gera
angústia, pois o tempo que o casal dispõe é limi-
tado, já que resolveram ter filhos mais tarde.

A noção de família também mudou, não ha-
vendo mais nenhuma obrigação moral de dar
filhos para a Pátria, para Deus ou como seguro
velhice. A criança no mundo ocidental é uni-
camente para se fazer prazer, sem esperar nada
em troca, ela é o “must” no sistema de represen-
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tações do indivíduo e do grupo, segundo Delaise
(1994) e Parseval (1999).

Ela é o símbolo da perenidade da espécie, da
identidade sexual e da integridade física. Foi
desde a sociedade industrial que a família nu-
clear privatizou a criança, monopolizando os
papéis parentais. As crianças passam a repre-
sentar um capital não só econômico, cultural,
afetivo, mas sobretudo narcísico. Seus pais, to-
dos poderosos, que controlam seu poder
procriativo, ficam frustrados e angustiados se “o
bebê não vêm”.

O desejo de criança será a tradução natural
do desejo sexual na sua função coletiva - que
vai assegurar a reprodução da espécie - e, na
função individual, a transmissão da história pes-
soal e familiar, segundo M. Bydlowski (1997,
2000). Hoje, talvez mais do que em outros tem-
pos, ela é produto do desejo dos pais e vem para
dar prazer. Antigamente, muitas crianças nasci-
am sem ao menos serem desejadas, diferente-
mente da atualidade, onde os nascimentos são
programados. Saímos, portanto, de uma visão
gerocêntrica a uma visão pedocêntrica do ser
humano. De acordo com a autora já citada, o
desejo de criança parece ser o mais natural e o
mais universal dos valores humanos, que é a re-
alidade de um processo completo em que se
encontram os desejos conscientes de imortali-
dade e de identificação com os pais que nos pre-
cederam.

A infertilidade não é uma doença. É uma
incapacidade que traz grande sofrimento psíqui-
co e que o médico, através da PMA, ou o juiz,
através da adoção, tentarão corrigir. No primei-
ro caso, reabilitando as funções procriadoras e,
no segundo caso, conferindo, através da lei, o
status de pais a um casal adotante.

É neste contexto de início de século que cente-
nas de casais buscam a Equipe de Fertilização As-
sistida, do Hospital de Clínicas e a Equipe de Ado-
ção do Juizado da Infância e da Juventude, ambos
de Porto Alegre, para concretizar seu projeto de tor-
narem-se pais. O que nos interessa saber aqui é o
impacto que isso provoca nas pessoas que passam
por essa experiência e as repercussões que esses pro-
cedimentos poderão trazer àquelas crianças que não
foram concebidas de forma tradicional.

Situamos assim o tema a nível real, imaginá-
rio e simbólico, muito mais ético do que jurídico,
necessitando de uma abordagem interdisciplinar.

O objetivo deste estudo consistiu no levanta-
mento de dados e informações a respeito do por
quê, nos dias de hoje mais do que antigamente, a
infertilidade é para o ser humano tão
traumatizante. Nesta primeira etapa da pesquisa,
pretendeu-se produzir um conhecimento geral so-
bre o problema investigando sua perspectiva soci-
al, jurídica e psicológica. Nesse contexto, uma das
prioridades foi traçar o perfil dos pacientes trata-
dos no ambulatório do HCPA e dos candidatos à
habilitação do Juizado da Infância e da Juventude
de Porto Alegre. Num segundo momento, compa-
rar os dados obtidos nas duas instituições.

METODOLOGIA

Essa pesquisa foi realizada em duas instituições
governamentais: o Hospital de Clínicas da Facul-
dade de Medicina da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul e a Equipe de Adoção do Juizado
da Infância e da Juventude do Tribunal de Justiça
do Rio Grande do Sul, ambos situados em Porto
Alegre. O perfil da clientela do ambulatório e da
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equipe de adoção foi obtido através dos dados con-
tidos no prontuário de atendimento e dos proces-
sos, respectivamente, bem como a aplicação de
questionário semi-estruturado através de entre-
vista. A amostra estudada foi de 25 casais de cada
categoria, totalizando 50 casos.

O banco de dados assim formado foi analisa-
do utilizando-se estatísticas descritivas das duas
populações, tendo em vista que a maioria des-
tes dados é de natureza subjetiva.

RESULTADOS

A análise dos dados nos possibilitou o seguin-
te perfil a cerca das duas amostras. Os casais que
buscam a PMA situam-se numa faixa etária en-
tre 20 e 40 anos, apresentam escolaridade de ní-
vel médio, são de cor branca, renda familiar até
R$  1000,00, 95% não tem filhos. Os postulantes
à adoção estão na faixa etária entre 30 e 40 anos,
com escolaridade média superior, renda familiar
até R$ 1500,00, 75% não tem filhos.

PMA Adoção

FAIXA-ETÁRIA 20-40 anos 30-40 anos

Escolaridade Nível médio Nível médio/superior

Renda Familiar R$ 1000,00 R$ 1500,00

Sem filhos 95% 75%

Com relação as diferenças de faixa etária
entre os dois grupos, podemos entender o fato
do grupo de pais adotivos serem mais velhos
devido a trajetória de busca pela parentalidade.
Segundo coloca Trumper (1999), a grande mai-
oria dos casais possui uma clara hierarquia de
preferência entre as técnicas reprodutivas. A
adoção encontra-se como última alternativa para
a maioria dos casais. Tendo falhado as técnicas
reprodutivas, a adoção passa a ser pensada como
forma de perfilhação

As diferenças de escolaridade e de renda fa-
miliar entre os grupos também é um fato que se
destaca. Inferimos que esta esteja relacionada
diretamente ao perfil dos candidatos que buscam
a adoção legal e confrontam-se com o Judiciário
na busca da realização de seu projeto. Como di-
zem Brodzinsky, Smith e Brodzinsky (1998), ape-
sar das agências de adoção terem, em sua maio-
ria, uma filosofia voltada para o trabalho educativo

e de suporte emocional dos pais candidatos à
adoção, uma grande parte dos pais adotivos con-
tinua a sentir o processo de habilitação para ado-
ção como avaliativo, o que aumenta a ansiedade
e afeta a autoconfiança dos pais. Este é o legado
histórico do trabalho com adoção que continua a
se refletir nos dias de hoje.

Os casais atendidos no programa de
infertilidade vão até o limite de sua capacida-
de financeira e esgotam as normas regimentais
do Centro de Reprodução Humana do HCPA,
que lhes possibil ita duas tentativas de
inseminação. A partir daí, buscam a adoção de
crianças de 0 a 1 ano de vida. Os candidatos à
adoção, por sua vez, dividem-se em dois gru-
pos, sendo um grupo que migra dos procedi-
mentos médicos fracassados e outro que tem
uma motivação para tornarem-se pais, inde-
pendente da biologia, aceitando as crianças de
qualquer sexo até 5 anos.
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CONCLUSÃO

Este estudo busca esclarecer alguns dos as-
pectos relativos a busca da realização do projeto
parental de casais que se submetem a PMA e
outros que encontram na adoção esta perspecti-
va. Traçar o perfil destes candidatos é apenas o
primeiro passo para que os profissionais das diver-
sas áreas implicadas, visto que é matéria eminen-
temente interdisciplinar, possam compreender as
demandas, necessidades e, portanto, planejar as
intervenções necessárias. Devido aos poucos es-
tudos nacionais sobre o assunto e às limitações
desta investigação, a infertilidade e a adoção
continuam sendo campo fértil a ser explorado,
de diversas maneiras e sob diferentes enfoques.

Como colocam Launay, Soulé e Veil (1980), a
expectativa da parentalidade acompanha o desen-
volvimento psíquico da masculinidade e da femini-
lidade desde idades bastante precoces. A impossi-
bilidade na concretização desta provoca sofrimento
psíquico que deve ser entendido e manejado pelas
diferentes equipes que tomam contato com este.

Observa-se que existe uma clara trajetória no
percurso da realização do projeto parental, portanto,
diferentes graus de compreensão e de amadureci-
mento na busca de satisfação de sua demanda. No
grupo de casais que buscam a PMA afim de satis-
fazer o desejo de gravidez, destaca-se o aspecto
narcisista de satisfação pessoal e da herança gené-
tica, pois pretendem ver sua vontade satisfeita,
necessitando a gravidez propriamente dita. Já os
casais candidatos á adoção tem como motivação
principal e primeira o desejo de ter a criança, co-
locando acima de sua satisfação pessoal.

Confrontar-se com a infertilidade e, ao final,
decidir adotar uma criança, dizem Brodzinsky e
Huffman (1998), é um processo complexo que re-

quer inúmeras mudanças na identidade pessoal e
nas relações. A tarefa primordial é a de abandonar
a identidade de parentalidade biológica para pre-
parar-se para uma identidade de pais adotivos. No
centro deste processo está a elaboração pessoal
profunda da dolorosa experiência de infertilidade.
Caberá aos profissionais envolvidos identificarem
os processos individuais de cada família na busca
pela filiação para que este seja conduzido de acor-
do com as necessidades e potencialidades de cada
um, situando sempre os aspectos emocionais e éti-
cos em cada um dos procedimentos.
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